
Aula 39 3 Leis de Incentivo Fiscal: 
Aprofundamento Prático
Você já se perguntou como grandes projetos sociais, culturais ou esportivos conseguem recursos para sair do 
papel e transformar comunidades? Muitas vezes, a resposta está nas Leis de Incentivo Fiscal. Elas são 
ferramentas poderosas que permitem a empresas e pessoas físicas direcionarem parte de seus impostos para 
iniciativas que geram impacto positivo, sem custo adicional para eles.

Nesta aula, nosso objetivo é desmistificar esse universo, transformando a complexidade burocrática em um roteiro 
prático. Ao final, você será capaz de compreender o funcionamento das principais leis de incentivo, identificar 
oportunidades para projetos sociais, entender o passo a passo para a aprovação e, crucialmente, desenvolver 
estratégias eficazes para captar recursos e gerir esses projetos com transparência e sucesso.



O Convite à Transformação: Por Que as Leis 
de Incentivo Existem?
Imagine que você tem uma ideia brilhante para resolver um 
problema social em sua comunidade, como criar um centro de 
reforço escolar para crianças carentes ou um programa de 
capacitação profissional para jovens. A paixão e o conhecimento 
estão lá, mas o que falta? Geralmente, o recurso financeiro.

É aqui que as leis de incentivo fiscal entram em cena, atuando 
como um catalisador para a transformação social. Elas não são 
meramente um mecanismo de arrecadação, mas sim uma política 
pública inteligente que estimula a participação da iniciativa privada 
e da sociedade civil no fomento a áreas estratégicas como cultura, 
esporte, saúde e assistência social.

O governo, ao invés de centralizar todos os investimentos, oferece um caminho para que empresas e cidadãos 
direcionem parte de seus impostos para projetos específicos, que eles mesmos podem escolher apoiar. Pense 
nisso como um "atalho" para o investimento social, onde o dinheiro que iria para o caixa geral do governo é 
redirecionado, com a bênção legal, para uma causa que você acredita.

Essa abordagem descentralizada e incentivada cria um ecossistema de responsabilidade social compartilhada. As 
empresas ganham visibilidade e fortalecem sua imagem, as pessoas físicas exercem sua cidadania ativa, e o 
terceiro setor consegue viabilizar projetos que, de outra forma, talvez nunca saíssem do papel.



Desvendando o Mecanismo: Como Funciona 
a Renúncia Fiscal?
01

Empresa deve R$ 1 milhão de IR
Valor original do imposto devido ao governo

02

Apoia projeto com R$ 100 mil
Investe em projeto social aprovado

03

Abate R$ 100 mil do IR
Deduz o valor investido do imposto

04

Paga apenas R$ 900 mil
Valor final recolhido ao governo

Ainda sobre o funcionamento das leis de incentivo, é comum surgir a dúvida: "Mas o dinheiro não faria falta ao 
governo?". A chave para entender isso é o conceito de renúncia fiscal. Não se trata de uma doação extra do 
patrocinador, mas sim de um redirecionamento de um imposto que ele já pagaria.

É como se o governo dissesse: "Em vez de me pagar X, você pode usar uma parte de X para apoiar este projeto 
social, e eu abato isso do seu imposto devido". Para a pessoa física, o mecanismo é similar, permitindo o 
abatimento de parte do Imposto de Renda.

Esse modelo de renúncia fiscal é o coração das leis de incentivo e é o que as torna tão atrativas para potenciais 
patrocinadores. Eles não estão "gastando" mais, mas sim "direcionando" melhor seus recursos tributários. É uma 
estratégia de investimento social que se alinha perfeitamente com as diretrizes de ESG (Environmental, Social, 
and Governance) que muitas empresas buscam hoje.



O Marco Regulatório: A Lei 13.019/2014 e o 
Ecossistema de Fomento
Para que todo esse sistema funcione com segurança jurídica e transparência, é essencial um arcabouço legal 
robusto. No Brasil, um dos pilares desse arcabouço é o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC), estabelecido pela Lei nº 13.019/2014.

Essa lei trouxe uma série de avanços e padronizações para a relação entre o poder público e as organizações da 
sociedade civil (OSCs), incluindo aquelas que gerenciam projetos incentivados. Antes do MROSC, a relação era 
mais fragmentada, com diferentes regras para convênios e parcerias.

Chamamento Público
Processo transparente de seleção de projetos

Planos de Trabalho
Detalhamento obrigatório das atividades

Prestação de Contas
Transparência na utilização dos recursos

Monitoramento
Avaliação contínua dos resultados

A Lei 13.019/2014 veio para unificar e simplificar, estabelecendo diretrizes claras para a celebração de termos de 
fomento e termos de colaboração. É como ter um mapa claro e regras de trânsito bem definidas para todos os 
envolvidos na jornada.

A compreensão do MROSC é vital para qualquer gestor de projetos incentivados, pois ele dita as regras do jogo 
para a execução e, principalmente, para a prestação de contas. Ignorar o MROSC é como tentar construir uma 
casa sem conhecer as normas de engenharia: o risco de desabamento é iminente.



As Estrelas do Incentivo: Conhecendo as 
Principais Leis
No vasto céu das leis de incentivo, algumas brilham mais forte e são mais conhecidas. Cada uma delas é voltada 
para uma área específica, refletindo prioridades de desenvolvimento social e cultural do país. Entender as 
particularidades de cada uma é o primeiro passo para direcionar seu projeto para a fonte de recursos mais 
adequada.

Lei Rouanet
A Lei Rouanet (Lei nº 8.313/91), oficialmente Lei Federal 
de Incentivo à Cultura, é talvez a mais famosa. Ela 
permite que empresas e pessoas físicas apoiem 
projetos culturais de diversas áreas 3 música, teatro, 
dança, artes visuais, literatura, audiovisual, patrimônio 
cultural 3 abatendo até 100% do valor incentivado do 
Imposto de Renda devido.

Lei de Incentivo ao Esporte
A Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438/07) é 
similar à Rouanet, permitindo o incentivo a projetos 
esportivos e paradesportivos, desde a base até o alto 
rendimento, com abatimento de até 100% do valor 
incentivado do IR. É fundamental para o 
desenvolvimento de atletas e a promoção da saúde 
através do esporte.

Não adianta tentar encaixar um projeto esportivo na lei de cultura, por exemplo; é como tentar usar uma chave de 
fenda para apertar um parafuso Philips. A escolha correta da lei é o primeiro passo para o sucesso do seu projeto.



Mais Estrelas: Leis para Crianças, Idosos e 
Outras Áreas

Lei do Idoso

A Lei do Idoso (Lei nº 10.741/03) permite que 
empresas e pessoas físicas destinem parte do seu 
Imposto de Renda para fundos de apoio a projetos 
voltados para a pessoa idosa. Isso inclui desde 
programas de convivência e lazer até iniciativas de 
saúde e moradia.

Fundo da Infância e da Adolescência

O Fundo da Infância e da Adolescência (FIA), previsto 
no ECA, permite que parte do Imposto de Renda seja 
destinada a projetos que visam a promoção, proteção 
e defesa dos direitos de crianças e adolescentes. É um 
investimento direto no futuro do país.

Além dessas, existem outras leis e mecanismos importantes, como a Lei do Audiovisual (Lei nº 8.685/93), que 
incentiva a produção cinematográfica e televisiva, e as leis estaduais e municipais de incentivo, que replicam o 
modelo federal em suas respectivas esferas.

Lei de Incentivo Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo de Projeto

Lei Rouanet Cultura Federal Festival de música, 
exposição de arte

Lei do Esporte Esporte Federal Escolinha de futebol, 
apoio a atletas 
paralímpicos

Lei do Idoso Direitos do Idoso Federal Centro de convivência, 
programas de saúde

FIA (ECA) Direitos da Criança Federal Reforço escolar, 
combate à exploração 
infantil



O Primeiro Passo: Da Ideia ao Projeto 
Elegível

Ideia Inicial
Identificação do problema social 
a ser resolvido

Alinhamento com a Lei
Escolha da lei de incentivo mais 
adequada

Estruturação
Transformação em projeto 
elegível

Ter uma boa ideia é o ponto de partida, mas transformá-la em um projeto elegível para as leis de incentivo é onde a 
mágica acontece. Não basta querer fazer o bem; é preciso estruturar essa vontade em um formato que o governo 
e os potenciais patrocinadores possam entender, avaliar e confiar.

Pense no seu projeto como uma semente: ela precisa de um solo fértil, água e luz para germinar. O solo fértil são 
os critérios de elegibilidade da lei, a água é o planejamento detalhado, e a luz é a clareza da sua proposta.

O primeiro desafio é alinhar sua ideia com os objetivos da lei de incentivo escolhida. Se você quer montar uma 
orquestra comunitária, a Lei Rouanet é o caminho natural. Se o foco é um programa de inclusão esportiva para 
pessoas com deficiência, a Lei do Esporte é a mais indicada. Essa escolha não é arbitrária; ela define todo o 
arcabouço legal e burocrático que você precisará seguir.

Uma vez definida a lei, é crucial mergulhar nos seus regulamentos específicos. Cada lei tem suas particularidades 
sobre o que pode ou não ser financiado, quais são os limites de valores, quem pode propor projetos, e quais são 
os documentos necessários. É um trabalho de detetive, buscando as pistas certas para construir um caso sólido 
para o seu projeto.



A Arquitetura do Projeto: Planejamento e 
Metodologia
Com a lei de incentivo em mente, o próximo passo é aprofundar o planejamento do seu projeto. Aqui, as 
metodologias de gestão de projetos, como o PMD Pro (Project Management for Development Professionals), 
tornam-se ferramentas indispensáveis. Elas fornecem uma estrutura lógica para organizar suas ideias, definir 
metas claras e mapear os recursos necessários.

Justificativa
Qual problema social você quer 
resolver e por que seu projeto é 
a melhor solução?

Objetivos
O que você quer alcançar de 
forma clara e específica?

Metas
Como você vai medir esse 
alcance de forma quantificável?

Um projeto bem elaborado começa com uma justificativa sólida, seguida pelos objetivos (o que você quer 
alcançar) e as metas (como você vai medir esse alcance). Por exemplo, se o objetivo é "promover a inclusão social 
de jovens", uma meta pode ser "capacitar 100 jovens em programação nos próximos 12 meses".

A Teoria da Mudança é outra ferramenta poderosa nesse estágio. Ela ajuda a mapear a sequência de eventos que 
ligam suas atividades aos resultados esperados e, finalmente, ao impacto social desejado. É como desenhar um 
mapa que mostra não apenas onde você quer chegar, mas também cada passo do caminho e por que você 
acredita que cada passo levará ao próximo.



Elaborando o Projeto: Roteiro Essencial
Agora que você compreende a importância do planejamento, vamos detalhar os elementos essenciais que 
compõem um projeto incentivado. Pense no seu projeto como um roteiro de cinema: ele precisa de uma sinopse 
cativante, personagens bem definidos, um enredo claro e um desfecho impactante.

1 Título e Dados Cadastrais
Nome do projeto, proponente, CNPJ, informações básicas de identificação

2 Justificativa
Aprofundamento do problema a ser resolvido e a relevância do projeto

3 Objetivos
Gerais e específicos, claros e mensuráveis

4 Metas e Indicadores
Quantificação do que será alcançado e como será medido

5 Público-Alvo
Quem será beneficiado e como será acessado

6 Metodologia/Plano de Trabalho
Como as atividades serão executadas, passo a passo

Cronograma
Prazos para cada etapa do 
projeto

Orçamento Detalhado
Todos os custos envolvidos, 
item a item

Equipe Técnica
Qualificações dos profissionais 
envolvidos

Plano de Divulgação
Como o projeto e os patrocinadores serão 
comunicados

Plano de Sustentabilidade
Como o projeto continuará após o fim do incentivo

Cada um desses itens deve ser preenchido com precisão e clareza, utilizando uma linguagem objetiva e 
persuasiva. Lembre-se que quem avalia seu projeto não conhece sua ideia tão bem quanto você; portanto, a 
clareza é sua maior aliada.



Navegando pela Burocracia: O Processo de 
Submissão

Com o projeto elaborado, chega o momento de submetê-lo aos 
órgãos competentes. Este é um dos pontos onde muitos desistem, 
mas com o conhecimento certo, a burocracia se torna um caminho 
a ser percorrido, não um muro intransponível.

O processo de submissão varia ligeiramente entre as leis, mas a 
essência é a mesma: apresentar seu projeto em uma plataforma 
digital, anexar a documentação necessária e aguardar a análise.

Lei Rouanet
Submissão via Salic (Sistema de 
Apoio às Leis de Incentivo à 
Cultura)

Lei do Esporte
Sistema da Lei de Incentivo ao 
Esporte

FIA e Fundo do Idoso
Conselhos municipais ou 
estaduais com procedimentos 
próprios

A documentação exigida pode incluir: estatuto da organização, ata de eleição da diretoria, comprovantes de 
regularidade fiscal (CNDs), declarações diversas, e claro, o projeto detalhado. Cada documento é um "tijolo" na 
construção da sua credibilidade.

Dica Importante: Um erro comum é deixar para reunir a documentação na última hora, o que pode atrasar 
ou inviabilizar a submissão. Comece a coletar esses documentos bem antes do prazo final.



A Jornada da Análise: Pareceres e 
Diligências
Uma vez submetido, seu projeto entra em um processo de análise que pode levar meses. Ele passará por diversas 
etapas, incluindo análise técnica, jurídica e orçamentária. É como um exame minucioso, onde cada detalhe é 
verificado para garantir que o projeto está em conformidade com a lei e que os recursos serão bem empregados.

1

Análise Técnica
Verificação da viabilidade e adequação 

do projeto aos objetivos da lei

2

Análise Jurídica
Conformidade legal e documentação da 

organização proponente

3

Análise Orçamentária
Verificação dos custos e adequação 

aos valores de mercado

4

Parecer Final
Aprovação, reprovação ou diligência

Os órgãos responsáveis pela análise emitem pareceres que podem ser de aprovação, reprovação ou, mais 
comumente, de diligência. A diligência é um pedido de informações adicionais ou de ajustes no projeto. Não 
encare uma diligência como um problema, mas como uma oportunidade de aprimorar seu projeto e demonstrar sua 
capacidade de resposta.

É como um professor pedindo para você revisar um trabalho: ele quer que você melhore, não que desista. 
Responder a uma diligência exige atenção aos detalhes e agilidade. Muitas vezes, o prazo é curto. A persistência e 
a capacidade de adaptação são qualidades que farão a diferença nesta etapa.



Desafios Comuns e Como Superá-los no 
Processo de Aprovação
A jornada de aprovação de um projeto incentivado pode ser desafiadora, mas muitos obstáculos podem ser 
previstos e superados com planejamento. Vamos abordar os principais desafios e suas soluções práticas.

Falta de Clareza na Descrição
Muitas vezes, o proponente tem a ideia na cabeça, 
mas não consegue traduzi-la para o papel de 
forma objetiva e mensurável.

Solução: Investir tempo na escrita, buscar 
feedback de terceiros e usar as metodologias de 
planejamento discutidas.

Documentação Incompleta
Um único documento faltando ou com erro pode 
atrasar todo o processo.

Solução: Criar um checklist detalhado de todos os 
documentos exigidos e revisá-lo várias vezes 
antes da submissão.

Desalinhamento Orçamentário
Orçamentos superestimados, subestimados ou 
com itens inadequados podem gerar diligências.

Solução: Pesquisar valores de mercado, justificar 
custos e ser realista. O dinheiro é público e a 
fiscalização é rigorosa.

Impaciência
O processo é demorado e exige persistência.

Solução: Manter-se atualizado sobre o status e 
estar pronto para responder rapidamente. A 
aprovação é uma maratona, não uma corrida de 
100 metros.



A Arte da Captação de Recursos: 
Conquistando Patrocinadores
Com o projeto aprovado, a próxima etapa, e talvez a mais desafiadora, é a captação de recursos. Ter um projeto 
aprovado é como ter um carro novo na garagem: ele está pronto para rodar, mas precisa de combustível. O 
combustível, neste caso, são os recursos que virão de empresas e pessoas físicas.

A primeira coisa a entender é que empresas e pessoas físicas não patrocinam apenas por altruísmo. Embora a 
vontade de fazer o bem seja um fator, eles também buscam benefícios:

Para Empresas

Fortalecimento da marca

Associação a valores positivos (ESG)

Marketing de causa

Relacionamento com clientes

Benefício fiscal

Para Pessoas Físicas

Direcionamento do imposto para causa pessoal

Exercício da cidadania ativa

Impacto direto visível

Benefício fiscal

Sua estratégia de captação deve ser personalizada. Não use a mesma abordagem para todas as empresas. 
Pesquise sobre a empresa, seus valores, suas ações de responsabilidade social e seus interesses. Uma empresa 
de tecnologia pode se interessar por um projeto de inclusão digital, enquanto uma empresa de alimentos pode 
preferir um projeto de combate à fome.

É como um bom vendedor que conhece o perfil de cada cliente antes de oferecer um produto.



Estratégias para Empresas: O Patrocínio 
Inteligente
Ao abordar empresas, o foco deve ser em como o patrocínio do seu projeto pode agregar valor a elas. Não se trata 
apenas de pedir dinheiro, mas de oferecer uma parceria estratégica. Uma das abordagens mais eficazes é 
conectar seu projeto aos pilares de ESG (Environmental, Social, and Governance) da empresa.

Resumo Executivo
O que é o projeto, qual problema resolve e qual 

impacto gera

Benefícios para a Empresa
Alinhamento aos valores, visibilidade da marca, 
engajamento de funcionários, retorno de imagem

Plano de Mídia e Divulgação
Como a marca do patrocinador será exposta 

(logotipos, menções, eventos)

Orçamento e Contrapartidas
Detalhamento do valor solicitado e o que a empresa 
receberá em troca

Impacto Social Esperado
Dados e indicadores que demonstram a 

transformação que o projeto irá gerar

Apresente o projeto de forma profissional, com uma proposta de valor clara. Muitas corporações hoje têm metas 
ambiciosas de sustentabilidade e impacto social, e seu projeto pode ser a solução perfeita para elas.

Lembre-se que a transparência é um ativo valioso. Empresas buscam segurança e confiança. Demonstre que sua 
organização é séria, que o projeto é bem planejado e que a prestação de contas será rigorosa. Um bom 
relacionamento com o patrocinador é a chave para parcerias duradouras.



Estratégias para Pessoas Físicas: O Poder 
da Cidadania Ativa
A captação de recursos junto a pessoas físicas, embora em valores menores por indivíduo, pode ser um motor 
poderoso para seu projeto, especialmente para fundos como o FIA e o Fundo do Idoso. Aqui, a emoção e a 
conexão pessoal com a causa são os principais motivadores, aliados ao benefício fiscal.

A abordagem para pessoas físicas deve ser mais direta e 
emocional. Conte a história do seu projeto de forma envolvente: 
quem ele beneficia, como transforma vidas, quais são os desafios 
e como a contribuição do indivíduo fará a diferença. Use 
depoimentos, fotos e vídeos para criar essa conexão.

É como convidar alguém para fazer parte de uma grande causa, 
mostrando o rosto por trás dos números. Explique de forma 
simples como funciona o benefício fiscal. Muitos não sabem que 
podem destinar parte do seu Imposto de Renda devido sem custo 
adicional.

Crie materiais explicativos (infográficos, vídeos curtos) que desmistifiquem o processo. Ofereça suporte para o 
preenchimento da declaração de IR, se possível. A facilidade no processo é um grande incentivador.

Tipo de Patrocinador Principal Motivação Abordagem 
Recomendada

Foco da Proposta

Empresas ESG, Marketing, 
Benefício Fiscal

Proposta formal, 
alinhamento estratégico

Retorno de imagem, 
impacto mensurável

Pessoas Físicas Altruísmo, Cidadania, 
Benefício Fiscal

Narrativa emocional, 
facilitação do processo

Transformação de 
vidas, conexão com a 
causa



Estudo de Caso Prático: O Projeto "Sons do 
Futuro"
Para ilustrar a captação via leis de incentivo, vamos analisar um caso hipotético, mas verossímil. O projeto "Sons 
do Futuro" visava oferecer aulas de música e construção de instrumentos para 150 crianças e adolescentes em 
uma comunidade de baixa renda, utilizando a Lei Rouanet.

Identificação de Patrocinadores
A equipe identificou empresas na região com forte 
atuação em responsabilidade social e que já 
apoiavam projetos culturais.

Abordagem Personalizada
Para uma rede de supermercados: foco na 
visibilidade em eventos comunitários. Para empresa 
de tecnologia: foco na inovação pedagógica e 
desenvolvimento cognitivo.

Material de Captação
Criaram material visualmente atraente, com fotos 
das crianças, depoimentos de pais e vídeo 
explicativo do impacto.

Campanha para Pessoas Físicas
Lançaram campanha nas redes sociais e eventos 
locais, oferecendo workshops sobre declaração de 
IR.

80%
Taxa de Captação

Do valor necessário foi captado em 
seis meses

60%
Empresas

Recursos vindos de três grandes 
empresas

20%
Pessoas Físicas

Contribuições de mais de 100 
indivíduos

O sucesso se deu pela combinação de um projeto bem estruturado, uma estratégia de captação diversificada e a 
capacidade de comunicar o valor e o impacto da iniciativa de forma clara e envolvente para cada tipo de público.



Gestão e Prestação de Contas: O 
Compromisso com a Transparência
A aprovação do projeto e a captação dos recursos são apenas o começo. A fase de gestão e prestação de contas 
é tão, ou mais, importante quanto as anteriores. É aqui que a credibilidade da sua organização é construída ou 
destruída.

Lembre-se que os recursos são públicos, mesmo que venham de renúncia fiscal, e a fiscalização é rigorosa. Uma 
gestão transparente e eficiente é a garantia de que o projeto entregará o que prometeu e que sua organização 
poderá captar recursos novamente no futuro.

Planejamento 
Detalhado
Base para monitorar 
cronograma, orçamento e 
atividades

Conformidade Legal
Seguir diretrizes da Lei 
13.019/2014 (MROSC)

Transparência
Registros contábeis 
específicos e documentação 
fiscal

A base para uma boa gestão é o planejamento detalhado que você fez. O PMD Pro continua sendo um guia 
essencial, ajudando a monitorar o cronograma, o orçamento e as atividades. É como pilotar um avião: você tem um 
plano de voo, mas precisa constantemente verificar os instrumentos e ajustar a rota se necessário.

A Lei 13.019/2014 (MROSC) estabelece diretrizes claras para a execução das parcerias e a prestação de contas. 
Isso inclui a manutenção de registros contábeis específicos, a guarda de documentos fiscais, a realização de 
compras e contratações de acordo com as normas da lei, e a apresentação de relatórios de execução física e 
financeira.



Monitoramento, Avaliação e o Futuro da 
Transparência
Além da gestão financeira e operacional, a gestão de projetos incentivados exige um forte componente de 
monitoramento e avaliação de impacto. Não basta gastar o dinheiro corretamente; é preciso provar que o projeto 
realmente gerou a transformação social esperada.

Monitoramento

Deve ser contínuo, acompanhando as atividades e os 
resultados em tempo real. Isso permite identificar 
desvios e fazer ajustes rapidamente.

Avaliação

É um processo mais aprofundado, geralmente 
realizado em momentos-chave do projeto ou ao final, 
para verificar se os objetivos foram alcançados e qual 
foi o impacto gerado.

A Avaliação de Impacto Social (AIS) é uma ferramenta que permite medir as mudanças sociais, econômicas e 
ambientais causadas por uma intervenção. É como fazer exames médicos regulares para garantir que a saúde está 
em dia, e um check-up completo para avaliar o bem-estar geral.

Tendências Atuais: O uso cada vez maior de tecnologias digitais para gestão e transparência. 
Plataformas online, softwares de gestão de projetos e ferramentas de visualização de dados estão se 
tornando padrão. A transparência digital não é mais um diferencial, mas uma exigência.



Prestação de Contas: O Fechamento do 
Ciclo
A prestação de contas é o momento de comprovar que todos os recursos foram utilizados de acordo com o plano 
aprovado e as normas legais. É o fechamento do ciclo de vida do projeto incentivado e a garantia de que sua 
organização mantém sua credibilidade para futuras captações.

1

Relatório de Execução 
Física
Descrição das atividades 
realizadas, metas atingidas, 
público beneficiado, resultados 
e impactos

2

Relatório de Execução 
Financeira
Detalhamento de todas as 
receitas e despesas, com 
comprovantes fiscais (notas 
fiscais, recibos, extratos 
bancários)

3

Documentação 
Complementar
Fotos, vídeos, materiais de 
divulgação, listas de presença, 
pesquisas de satisfação

Cada lei de incentivo e cada órgão fiscalizador possui seus próprios formulários e prazos para a prestação de 
contas. É vital estar atento a esses detalhes e não perder os prazos. A organização dos documentos desde o início 
do projeto é crucial. Imagine que você está montando um dossiê perfeito: cada papel no seu lugar, cada 
informação verificada.

Atenção: A reprovação de contas pode ter consequências graves, como a necessidade de devolver os 
recursos (com juros e correção monetária) e a inabilitação da organização para apresentar novos projetos 
incentivados por um determinado período. Por isso, a seriedade e o rigor nesta etapa são inegociáveis.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim de nossa jornada pelas Leis de Incentivo Fiscal. Vimos que elas são mais do que meros 
mecanismos burocráticos; são portas para a transformação social, permitindo que ideias se tornem realidade e que 
o impacto positivo se espalhe.

Desde a concepção de um projeto alinhado às leis, passando pela complexidade da aprovação e pela arte da 
captação, até a rigorosa gestão e prestação de contas, cada etapa exige dedicação, conhecimento e, acima de 
tudo, um compromisso inabalável com a transparência e a ética.

Alinhamento Estratégico
Sempre alinhe seu projeto aos 
objetivos da lei de incentivo 
escolhida

Planejamento Rigoroso
Invista tempo no planejamento 
detalhado e na documentação 
completa

Captação Personalizada
Personalize sua abordagem para 
empresas e pessoas físicas

Gestão Transparente
Mantenha uma gestão financeira e operacional 
rigorosa e transparente

Tecnologia e Eficiência
Utilize a tecnologia para otimizar processos e 
garantir a prestação de contas



Autoavaliação
1. Qual o principal benefício para uma empresa que apoia um projeto via Lei de Incentivo Fiscal?

a) Receber um valor em dinheiro do governo.

b) Abater parte do valor incentivado do Imposto de Renda devido.

c) Ter isenção total de todos os impostos.

d) Ganhar um prêmio do governo.

2. Qual das seguintes leis de incentivo é mais adequada para um projeto de festival de música?

a) Lei do Esporte.

b) Lei do Idoso.

c) Lei Rouanet.

d) Fundo da Infância e da Adolescência (FIA).

3. O que é uma "diligência" no processo de aprovação de um projeto incentivado?

a) A aprovação final do projeto pelo órgão competente.

b) Um pedido de informações adicionais ou ajustes no projeto.

c) A reprovação definitiva do projeto.

d) O início da fase de captação de recursos.

4. A Lei nº 13.019/2014 (MROSC) é fundamental para a gestão de projetos incentivados porque:

a) Define os valores máximos que podem ser captados.

b) Estabelece as regras para a relação entre o poder público e as OSCs, incluindo a prestação de contas.

c) Permite que qualquer tipo de projeto seja incentivado.

d) Garante a aprovação automática de todos os projetos submetidos.

5. Explique brevemente a importância da transparência na gestão e prestação de contas de projetos incentivados.



Gabarito e Próximos Passos

1

Resposta: b)
O principal benefício é abater parte do valor 
incentivado do Imposto de Renda devido

2

Resposta: c)
Lei Rouanet é a mais adequada para projetos 
culturais como festivais de música

3

Resposta: b)
Diligência é um pedido de informações adicionais 
ou ajustes no projeto

4

Resposta: b)
MROSC estabelece regras para relação entre poder 
público e OSCs, incluindo prestação de contas

Resposta 5: A transparência é crucial porque os recursos são de origem pública (renúncia fiscal), exigindo 
responsabilidade e comprovação do bom uso. Ela constrói a credibilidade da organização, facilita a fiscalização 
pelos órgãos competentes e aumenta a confiança de futuros patrocinadores, garantindo a sustentabilidade e a 
continuidade dos projetos de impacto social.

Conexão com a Próxima Aula

Na próxima aula, a Aula 40 3 Gestão de Projetos em Rede e 
Territórios, exploraremos como os projetos sociais podem ir além 
das fronteiras institucionais, atuando em colaboração com outras 
organizações e se inserindo de forma estratégica em contextos 
territoriais específicos. Veremos como a articulação em rede pode 
potencializar o impacto e a sustentabilidade das iniciativas.

Recursos Adicionais:

Site da Secretaria Especial da Cultura: Para consultar a legislação e o Salic

Site do Ministério do Esporte: Para informações sobre a Lei de Incentivo ao Esporte

Publicações do IPEA e GIFE: Para aprofundar-se em investimento social privado e avaliação de 
impacto

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


